
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 759.236 - ES (2015/0199021-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MAURO ROBERTO WETLER 
ADVOGADO : ERON HERINGER DA SILVA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PENSÃO POR MORTE. MAIOR DE IDADE. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. VIOLAÇÕES A DISPOSITIVOS 
INFRACONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INVALIDEZ NÃO COMPROVADA. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.
2. Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa aos arts. 131, 332, 436, 
535, II, do CPC, 16, I, da Lei 8.213/91, pois os referidos dispositivos legais não 
foram analisados pela instância de origem.
3. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 
ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 
211/STJ. 
4. À margem do alegado pelo agravante, rever o entendimento da Corte local 
somente seria possível por meio do reexame do acervo fático-probatório existente 
nos autos, o que não se permite em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 759.236 - ES (2015/0199021-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MAURO ROBERTO WETLER 
ADVOGADO : ERON HERINGER DA SILVA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante alega (fls. 457-460, e-STJ):

Com relação ao mérito do REsp, o agravante demonstrou a 
comprovação da sua invalidez bem como a violação a diversos dispositivos legais.

(...)
É que, como dito no item anterior, o AIREsp encontra-se bem 

fundamentado, tendo invocado e demonstrado à exaustão a violação a diversos 
dispositivos legais, bem como a incapacidade do agravante e a existência de 
decisões do próprio STJ que agasalham sua defesa.

(...)
O agravante entendeu que a matéria não restou, mesmo após a 

oposição dos embargos, suficientemente analisada pelo Tribunal de origem.
(...)
Daí exsurge a flagrante violação ao artigo 131 do Código de 

Processo Civil, uma vez que a sentença e, posteriormente, o acórdão, na apreci- 
ação da prova, não atenderam aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, 
ten- do se guiado unicamente por uma vertente do laudo pericial, olvidando-se das 
de- mais conclusões do perito bem como das demais provas constantes dos autos 
(an- terior concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, laudo oficial da 
SESP-ES e depoimento das testemunhas).

Anote-se que as demais conclusões do perito, o laudo ofi- cial da 
SESP-ES e o depoimento das testemunhas são todos meio legais que com- 
provaram a situação de invalidez do agravante, tendo sido completamente ignora- 
dos pelo acórdão a quo, resultando, daí, a violação literal ao artigo 332 do CPC.

(...)
A jurisprudência citada - diferentemente do que tenta fazer o 

eminente relator - é pacífica no sentido da possibilidade de cumulação dos 
benefícios previdenciários de pensão por morte e de aposentadoria por invalidez.

Os fatos geradores dos benefícios são distintos, pois a 
aposentadoria por invalidez decorre do precário estado de saúde do agravante, 
enquanto que a pensão por morte decorre do falecimento de seu genitor.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 
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colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 

 

Documento: 1456459 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/11/2015 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 759.236 - ES (2015/0199021-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.9.2015. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, não se configura a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

1486330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp 

694.344/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl no AgRg nos 

EAREsp 436.467/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 27/5/2015.

Ademais, não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa aos arts. arts. 

131, 332, 436, 535, II, do CPC, 16, I, da Lei 8.213/91, pois os referidos dispositivos legais 

não foram analisados pela instância de origem.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. PENHORA. FATURA DE 
CARTÃO DE CRÉDITO.BLOQUEIO POR BACEN-JUD. ORDEM DO 
ART. 11 DA LEI N. 6.830. APLICAÇÃO FINANCEIRA. POSSIBILIDADE 
DE PENHORA.

(...)
4. Alegação de ausência de requisitos que autorizam a penhora 
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sobre faturamento. Matéria não prequestionada. Impedimento da Súmula 211 do 
STJ. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1491707/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 20/02/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVOS 
LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211 DO STJ. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. 
INSCRIÇÃO. ATIVIDADE BÁSICA. PRETENSÃO QUE ENCONTRA 
ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO  STJ. PRECEDENTES.

1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada 
violação do art. 535 do CPC.

2. Os artigos 2º, 51 e 53 da Lei n. 6.360/1976, 2º da Lei n. 
9.782/1999 e 1º do Decreto n. 85.878/1981, a despeito da oposição de embargos 
de declaração, não foram apreciados pela Corte local, carecendo o recurso 
especial do requisito do prequestionamento (Súmula 211/STJ).

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1465914/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 23/02/2015)

Esclareça-se que não configura contradição afirmar a falta de 

prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, 

uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, 

no entanto, ter sido decidida a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, 

pois a tal não está obrigado.

Nesse sentido, colaciono o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO A QUO DO PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS NO QUAL O CONTRIBUINTE FICA ISENTO DA 
MULTA DE OFÍCIO NA FORMA DO § 2º DO ART. 63 DA LEI N. 9.430/96. 
PUBLICAÇÃO DA DECISÃO QUE REVOGA A LIMINAR PARA 
CONSIDERAR DEVIDO O TRIBUTO, INDEPENDENTEMENTE DA 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFICÁCIA IMEDIATA 
E EX TUNC DA REVOGAÇÃO DA LIMINAR. PRECEDENTE.

1. Primeiramente, cumpre afastar a alegada ofensa ao art. 535 do 
CPC, eis que o Tribunal de origem se manifestou de forma clara e fundamentada 
sobre as questões postas à sua apreciação, ainda que de forma contrária à 
pretensão da ora recorrente, não havendo que se falar em omissão. É cediço que 
o julgador não precisa enfrentar, um a um, os argumentos das partes, desde que a 
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fundamentação do decisum seja suficiente para por fim à lide, tal qual ocorreu na 
hipótese em tela. Por outro lado, para que ocorra o prequestionamento de 
dispositivo de lei federal não é necessária a sua manifestação expressa no 
acórdão recorrido, desde que o tema nele inscrito tenha sido debatido no julgado. 
(...)

6. Recurso especial parcialmente provido para considerar devida a 
multa de ofício na hipótese. (REsp 1239589/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28.4.2011).

Por fim, quanto à análise da controvérsia principal, o Tribunal  a quo, ao decidir 

a questão, consignou (fls. 343-345, e-STJ):

Mas, no tocante à condição de invalidez absoluta do Autor, 
verifica-se que a mesma não resta devidamente comprovada, conforme 
precisamente observaram o MM. Juizo a quo na r. decisão monocrática (fls. 
194/196) e o Ministério Público Federal em seu Parecer de fls. (fls. 239/240)

(...)
Inclusive, nas respostas aos quesitos apresentados pelas partes 

(fls. 66/67, 84/85 e 172/173), o perito reafirma a informação de que a 
incapacidade do Autor é parcial e que a mesma não impede o mesmo de exercer 
atividades laborativas, mas tão somente é impedido por questões legais, já que é 
aposentado por invalidez (fl. 22). 

Dessa forma, a parte autora não comprovou nos autos da presente 
demanda sua total incapacidade laborativa a ensejar seu enquadramento na 
hipótese prevista pelo art. 16, I, da Lei nº 8.213/91 quanto à concessão de 
benefício de pensão por morte ao filho maior inválido.

(...)
Ademais, conforme já demonstrado, o Autor é benefíciário de 

aposentadoria por invalidez (fl. 22), concedida pela Autarquia Previdenciária em 
função da invalidez parcial definitiva adquirida em decorrência de acidente 
(atropelamento).

Deste modo, incabível, no caso em tela, a cumulação dos 
benefícios previdenciários de pensão por morte e de aposentadoria por invalidez, 
eis que, apesar de apresentarem naturezas distintas, o fato gerador seria o 
mesmo: a condição de invalidez.

Assim, à margem do alegado pelo agravante, rever o entendimento da Corte 

local somente seria possível por meio do reexame do acervo fático-probatório existente nos 

autos, o que não se permite em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0199021-5 AREsp 759.236 / ES

Números Origem:  00006261720114029999  042070002243  201102010006260  42070002243  507752  
6261720114029999

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURO ROBERTO WETLER
ADVOGADO : ERON HERINGER DA SILVA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURO ROBERTO WETLER
ADVOGADO : ERON HERINGER DA SILVA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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